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Resumo: O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) (2009-
2020) gerou transformações econômicas, sociais e espaciais. 
Apesar do grande volume de estudos, reitera-se a importância de 
avaliações que contemplem a dimensão participativa. O artigo 
objetiva avaliar, numa perspectiva de cidadania, o PMCMV - 
Faixa 1, nos municípios de São Gonçalo do Amarante e Extremoz, 
localizados na Região Metropolitana de Natal. A base teórico-
metodológica dessa análise tem como referência uma adaptação 
do modelo de “Avaliação de Políticas Públicas numa Perspectiva 
de Cidadania” (De Mario; Laisner; Granja, 2016). Foi efetuada a 
pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas com os atores 
locais. Foi analisado, ainda, o uso e ocupação do solo dos 
conjuntos. Os resultados apontam a necessidade de fortalecer 
práticas e espaços de controle social com caráter deliberativo, 
democrático e transparente. Na falta desses, os beneficiários 
passaram de atores passivos a atores ativos ao transformarem e 
comercializarem suas habitações.

Palavras-chave: Região Metropolitana de Natal. Participação Social. 
Avaliação de Políticas Públicas. PMCMV.
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Abstract: The Minha Casa Minha Vida Program (PMCMV) (2009-2020) generated economic, social and spatial transformations. 
Despite the large volume of studies, the importance of evaluations that include the participatory dimension is reiterated. The article 
aims to evaluate, from a citizenship perspective, the PMCMV in the municipalities of São Gonçalo do Amarante and Extremoz, located 
in the Metropolitan Region of Natal. The theoretical-methodological basis of this analysis is an adaptation of the “Evaluation of 
Public Policies from a Citizenship Perspective” model (De Mario; Laisner; Granja, 2016). Bibliographic and documentary research and 
interviews with local actors were carried out. The land use and occupation of the complexes were also analyzed. The results point 
to the need to strengthen practices and spaces for social control with a deliberative, democratic and transparent character. In the 
absence of these, beneficiaries moved from passive to active actors as they transformed and marketed their housing.
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Resumen: El Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) (2009-2020) generó transformaciones económicas, sociales y espaciales. A 
pesar del gran volumen de estudios, se reitera la importancia de las evaluaciones que incluyen la dimensión participativa. El artículo 
tiene como objetivo evaluar, desde una perspectiva ciudadana, el PMCMV - Vía 1, en los municipios de São Gonçalo do Amarante y 
Extremoz, ubicados en la Región Metropolitana de Natal. La base teórico-metodológica de este análisis se basa en una adaptación 
del modelo de “Evaluación de Políticas Públicas desde una Perspectiva Ciudadana” (De Mario; Laisner; Granja, 2016). Se realizaron 
investigaciones bibliográficas y documentales y entrevistas con actores locales. También se analizó el uso del suelo y ocupación de 
los complejos. Los resultados apuntan a la necesidad de fortalecer prácticas y espacios de control social con carácter deliberativo, 
democrático y transparente. En ausencia de estos, los beneficiarios pasaron de actores pasivos a activos a medida que transformaban 
y comercializaban sus viviendas.

Palabras-clave: Región Metropolitana de Natal. Participación social. Evaluación de políticas públicas. PMCMV.

Résumé Le Programme Minha Casa Minha Vida (PMCMV) (2009-2020) a généré des transformations économiques, sociales et 
spatiales. Malgré le volume important des études, l'importance des évaluations qui intègrent la dimension participative est réitérée. 
L'article vise à évaluer, du point de vue de la citoyenneté, le PMMCV - Track 1, dans les municipalités de São Gonçalo do Amarante 
et Extremoz, situées dans la région métropolitaine du Natal. La base théorique et méthodologique de cette analyse repose sur une 
adaptation du modèle « Evaluation des politiques publiques dans une perspective de citoyenneté » (De Mario ; Laisner ; Granja, 
2016). Des recherches bibliographiques et documentaires et des entretiens avec des acteurs locaux ont été menés. L'utilisation du 
sol et l'occupation des complexes ont également été analysées. Les résultats soulignent la nécessité de renforcer les pratiques et les 
espaces de contrôle social à caractère délibératif, démocratique et transparent. En l'absence de ceux-ci, les bénéficiaires sont passés 
d'acteurs passifs à acteurs actifs au fur et à mesure qu'ils transformaient et commercialisaient leur logement.

Mots-clés: Région métropolitaine du Natal. Participation sociale. Évaluation des politiques publiques. PMMCV.
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Introdução 

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) foi criado em 07 de 
julho de 2009 através da Lei Federal nº 11.977 e, encerrado em 25 
de agosto de 2020, mediante a Medida Provisória (MP) nº 996, 
pelo Governo Federal. A abrangência do Programa atingiu tanto 
as áreas urbanas quanto as rurais. Alinhado ao Programa Nacional 
de Aceleração do Crescimento, em 11 anos de existência, gerou 
transformações econômicas, sociais e espaciais nos municípios 
onde foi implementado. O PMCMV foi dividido em três fases, cada 
uma delas possuindo metas de moradias a serem alcançadas. Os 
empreendimentos apresentavam duas tipologias (residenciais 
horizontais e verticais), podendo ser construídos de forma contígua 
ou tipo condomínio. O Programa concentrou seus esforços na 
diminuição do déficit habitacional no Brasil ao passo que incentivou 
o crescimento econômico através do setor de construção civil.

Na Região Metropolitana de Natal (RMN), localizada no estado do 
Rio Grande do Norte (RN), as avaliações sobre o Programa focam a 
respeito da qualidade de projetos e impactos urbanos e ambientais, 
a exemplo da avaliação realizada por Bentes Sobrinha et al. (2015). 
Todavia, estudos a respeito da percepção das famílias beneficiadas 
sob a ótica da avaliação de políticas públicas numa perspectiva de 
cidadania, ainda são incipientes na Região. Produzir avaliações, dessa 
natureza, se configuram como de extrema relevância para compreender 
os efeitos do programa nos beneficiários da RMN. Nesse sentido, o 
artigo objetiva avaliar sob a ótica de cidadania o PMCMV - Faixa 1, nos 
municípios de São Gonçalo do Amarante e Extremoz, localizados na 
RMN do estado do RN.

Foram selecionados dois dos quinze municípios que integram a RMN: 
Extremoz e São Gonçalo do Amarante. A escolha se justifica em razão 
do alto número de unidades habitacionais (790 em Extremoz e 1.200 
em São Gonçalo do Amarante), bem como das diferenças de tipologias 
(horizontal e vertical) entre os empreendimentos abordados2. Em 
Extremoz, foram analisados os empreendimentos Jardins de Extremoz 
I, II, III e IV que, para a presente pesquisa, serão abordados enquanto um 
empreendimento só em razão de sua contiguidade. No município de São 
Gonçalo do Amarante, por sua vez, foram estudados os Residenciais São 
Gonçalo do Amarante (Ruy Pereira) I, IV, V e VI que, assim como o anterior, 
serão aqui compreendidos enquanto um único empreendimento.

Para alcançar o objetivo proposto, a base teórica-metodológica 
que dá sustentação a essa análise;

Figura 01 - Síntese do Modelo de Avaliação e suas 
categorias analíticas

Sob essa ótica, compreende-se que reconhecer e incorporar 
a dimensão política na avaliação significa “[...] legitimar os 
momentos singulares da avaliação como parte do processo 
decisório de formulação de políticas sociais, tanto da avaliação em 
si, como da publicização de seus resultados” (De mario; Laisner; 
Granja, 2016, p. 57).

Foi efetuada, ainda, a pesquisa bibliográfica e documental e 
realizadas vinte entrevistas com os atores sociais e uma com o 
representante governamental. Por fim, como forma de compreender as 
realidades dos beneficiários e complementar a pesquisa, foi utilizado o 
banco de dados relativos ao uso e ocupação do solo realizado pelo grupo 
de pesquisa Estúdio Conceito, da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN), em parceria com o Instituto Nacional de Ciência e 
Tecnologia (INCT) Observatório das Metrópoles, para compreender a 
apropriação dos beneficiários com relação às habitações.

2 Nesta pesquisa, considerando 
o contexto de pandemia de 
COVID-19, a participação social, 
bem como a identificação dos 
atores em cada etapa se deu de 
forma não presencial, mediante 
ligações telefônicas realizadas 
junto aos moradores dos 
empreendimentos estudados, 
além da gerência da GIHAB – 
Caixa Econômica Federal.

Fonte: elaborado pelos autores 
(2021) a partir de De Mario, 
Laisner e Granja (2016).
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Avaliação de políticas públicas: um balanço 
da literatura

Ao longo das últimas décadas, muitos têm sido os esforços 
empreendidos no sentido de estudar e analisar as políticas 
públicas, bem como seus resultados. Em escala global, a avaliação 
de programas e políticas públicas passa a ter destaque na agenda 
governamental a partir da década de 1960, nos Estados Unidos, 
consistindo num mecanismo utilizado por formuladores de 
políticas no auxílio do planejamento das ações. Sob esta ótica o 
processo avaliativo acabou se caracterizando pela abordagem top-
down (Faria, 2005) e passou a ser exigido legalmente após ordem 
presidencial. Este modelo avaliativo se manteve até o final da década 
de 1980, tendo sua abordagem top-down invertida progressivamente 
à medida em que foram desenvolvidas metodologias de baixo para 
cima (bottom-up). Na América Latina, durante o mesmo período, a 
“função avaliativa” começou a se institucionalizar, principalmente 
enquanto instrumento para medir o êxito na reforma dos Estados.

No contexto brasileiro, a partir da segunda metade da década 
de 1990, a busca por maior eficiência, eficácia e efetividade serve 
de pano de fundo para o aumento do interesse do governo pela 
avaliação de políticas (Lima, 2020). Nessa perspectiva, as atividades 
avaliativas devem buscar responder três questões fundamentais: 1) 
Se os objetivos do programa ou política foi alcançado; 2) Como se dá 
o funcionamento do programa e 3) O que fez com que os resultados 
fossem ou não atingidos, ressaltando-se, ainda o caráter político da 
avaliação de políticas públicas, pois se relaciona diretamente com o 
processo político à medida em que depende dos interesses e decisões 
dos tomadores de decisão (Faria, 2005).

Ramos e Schabbach (2012) destacam que as avaliações podem 
ter caráter gerencialista ou não gerencialista, além da possibilidade 
de agrupar a análise por meio de critérios não excludentes, ou seja: 
1) conforme o agente que avalia e quem participa do processo de 
avaliação; 2) de acordo com a natureza da avaliação; 3) em virtude do 
momento de realização da avaliação; e 4) diante do tipo de problema 
ao qual a avaliação responde (Figura 02). 

Figura 02 - Agrupamentos e critérios de avaliação

Independente da forma de classificação, é certo que as avaliações de 
políticas públicas têm evoluído e ganhado mais protagonismo nos 
últimos anos, ficando cada vez mais evidente sua importância. No 
que tange ao aspecto participativo das avaliações, foram percebidos 
avanços a partir do final de 1980, onde:

a partir da idealização da abordagem construtivista de 

Guba e Lincoln (1989), as concepções em torno da avaliação 

participativa passaram por uma expansão extraordinária, 

tanto no que diz respeito aos paradigmas construtivista e 

positivista - avaliação “habilitante” de Fetterman (1994), 

avaliação “democrática e participativa” de Cousins e Earl 

(1995) e de Maguire (1987), e avaliação “colaborativa” de 

O’Sullivan (2004) (Jesus; Almeida; Dantas, 2017, p. 8).

Compreende-se a necessidade de serem avaliados os programas 
e políticas públicas para identificar seus resultados e medir sua 
eficiência, eficácia e efetividade, publicizando seus resultados 
com vistas à prestação de contas para a sociedade. Sob esta ótica, 
entende-se que a pesquisa avaliativa compreende a promoção 
de um direito democrático fundamental, diretamente atrelado ao 
controle social em face da atuação estatal (Arretche, 2001).

Fonte: elaborados pelos 
autores (2021) a partir de 
Ramos e Schabbach (2012).
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Atualmente, a definição de avaliação passou por um processo 
de atualização. De Mario, Laisner e Granja, (2016, p. 43) entendem a 
atividade avaliativa enquanto “[...] o processo em que se questiona 
como uma política está funcionando na prática, refletindo sobre os 
meios empregados e sobre os objetivos e resultados alcançados”. 
Ainda, como citam os autores, a avaliação é vista como um instrumento 
estratégico de gestão e controle social.

Nesse sentido, ressalta-se a opinião daqueles envolvidos com a 
elaboração e implementação da política e seus usuários, confrontando 
suas expectativas e opiniões sobre os resultados alcançados (Laisner; 
De Mario, 2015). Tal perspectiva aparece enquanto uma ferramenta 
para a construção e fortalecimento da cidadania. Assim, a próxima 
seção abordará os conceitos de cidadania e avaliação de políticas 
públicas, de forma a concatenar os dois conceitos.

Avaliação de políticas públicas: cidadania 
em foco 

Para Marshall (1967) a cidadania é construída sobre uma pirâmide 
composta por três grupos de direitos fundamentais: civis, políticos e 
sociais. Na Inglaterra, assim como na maioria dos países europeus, 
tal pirâmide tem por base os direitos civis (liberdade individual), 
com os direitos políticos (exercício do poder político) e os sociais 
logo acima. No Brasil, entretanto, essa ordem é invertida. A base 
é formada pelos direitos sociais, seguidos pelos políticos e civis. 
Segundo Carvalho (2001), essa inversão se deu em decorrência da 
forma como os direitos foram adquiridos no país.

No modelo apresentado por Marshall (1967), os direitos civis 
formam a base da pirâmide, considerando que os indivíduos 
precisavam ser livres para que os contratos (sociais ou de trabalho) 
tivessem legitimidade. Enquanto na maioria dos países europeus os 
direitos foram conquistados graças às reivindicações populares, no 
Brasil as mudanças sociais foram realizadas pela elite, não pelo povo 
(Carvalho, 2001). O fato dos direitos terem sido “dados” ao invés de 
conquistados fortaleceu a ideia de que as garantias individuais e, por 
conseguinte a cidadania, são privilégios ao invés de direitos universais, 
invertendo assim a base da pirâmide.

Os direitos sociais, por sua vez, responsáveis por garantir a 
igualdade formal e material, tiveram sua primeira lei significativa 
visando a assistência social criada apenas em 1923 (Carvalho, 2001). 
Contudo, os avanços mais significativos vieram apenas na década 
seguinte, durante o governo de Getúlio Vargas por meio da criação do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e a legislação trabalhista 
e previdenciária. Entretanto, em contraponto aos avanços sociais, os 
direitos políticos passaram por grandes retrocessos, considerando o 
período ditatorial vivido durante o Estado Novo. 

A instabilidade política, as limitações dos direitos civis e os direitos 
sociais recebidos, ao invés de reivindicados, configuraram elementos 
comprometedores ao desenvolvimento de uma cidadania ativa no 
Brasil (Carvalho, 2001). Segundo Santos (1994), criou-se então uma 
cidadania regulada, que tinha como tripé: I) A relação entre a cidadania 
e a ocupação profissional; II) Modificação na legislação sindicalista; 
e III) A carteira de trabalho, enquanto evidência material e jurídica 
necessária para o acesso aos direitos trabalhistas.

Mais tarde, o golpe militar de 1964 consolidou este modelo de 
cidadania e a sociedade perdeu ainda mais seus direitos políticos. 
Todavia, é importante destacar que a cidadania não é construída de 
forma cronológica, tratando-se de um processo não linear, construído 
socialmente, com avanços e retrocessos. Diante disso, entende-se 
que num modelo de cidadania ideal, os direitos são conquistados 
pelos cidadãos, a partir do fortalecimento de grupos de interesse e 
reivindicações populares. Para tanto, é essencial o engajamento cívico 
e o capital social para o fortalecimento dos movimentos populares.

Dessa forma, tendo em vista a fragilidade da compreensão da 
cidadania no Brasil, a avaliação deve ser entendida enquanto peça 
importante na sua construção, figurando como uma exigência 
democrática da população e como forma de identificar e publicizar a 
eficiência das políticas públicas (Laisner; De Mario, 2015). Para tanto, o 
pensar e o fazer avaliativo devem incorporar a política pública como um 
todo (elaboração, implementação e legitimação) de forma a integrar 
as dimensões técnica e política. 

A partir disso, a proposta de De Mario, Laisner e Granja (2016) 
defende a adoção de duas dimensões que norteiam o processo 
avaliativo: (1) técnica (ou técnico-metodológica) e (2) política. Ou 
seja, expandindo a visão tecnicista da avaliação, ultrapassando sua 
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compreensão enquanto elemento produtor de subsídios ao Estado para 
medir o êxito de política. Assim, a avaliação poderá compreender que 
o processo é permeado por diversos atores e interesses, que muitas 
vezes são conflitantes, levando em consideração  “[...] a percepção 
que a sociedade e os usuários da política têm dela; a legitimidade 
do processo de avaliação; como se deu a participação dos atores nas 
diversas etapas da política, ou os impactos gerados na qualidade de 
vida e no macro ambiente” (De Mario; Laisner; Granja, 2016, p. 47).

Assim, observa-se a avaliação enquanto exercício de poder e 
controle social, pois, mesmo que não haja uma massiva participação da 
sociedade (De Mario; Laisner; Granja, 2016) no momento da avaliação 
em si, a publicização dos resultados da política já se configura uma 
prática que fomenta o controle social. 

Na próxima seção o debate recai sobre apontamentos gerais do 
PMCMV - Faixa 1, sobretudo acerca de suas problemáticas com foco 
na Região Metropolitana de Natal.

Programa minha casa minha vida - faixa 1: 
o estado da arte na região metropolitana 
de natal 

No ano de 2009 foi instituída a Medida Provisória n° 459/2009, que 
veio a ser transformada na Lei n° 11.977/2009, implementando o 
PMCMV. O Programa foi produzido pelos Ministérios de primeira 
linha (Casa Civil e da Fazenda) em um contexto econômico de crise, 
onde a construção de habitações em massa surgiu como uma aposta 
no potencial econômico do terceiro setor e como um combate do 
déficit habitacional.

Fontenele (2019), ao analisar o desenho da política, enfatizou 
a ausência de participação social na construção do PMCMV. Ao 
contrário, o Programa foi uma parceria entre os entes federados 
(União, estados e municípios) e privados (empreiteiras), atendendo 
a necessidade destes, mas dando destaque ao mercado. O PMCMV 
possuiu abrangência nacional e diferentes modalidades de acesso ao 
financiamento à casa própria, as quais foram conhecidas enquanto 
modalidade social e modalidade de mercado (está atendendo 
especificamente às empresas privadas). Sendo dividido em três fases, 
indicou a expansão e continuidade dele. Cada uma delas possui faixas 

de renda a serem atendidas e uma meta de construção de moradias 
relacionada a cada fase. 

As duas primeiras (Fase I e II) possuíam três faixas de renda (Faixa 
1, 2 e 3) as quais se dividiam entre os valores de R$ 0 a 5.000,00 reais 
de renda familiar. No ano de 2014 adicionou-se à faixa de renda 1,5 e 
aumentou-se o valor da renda familiar para até R$ 7000,00. Em relação 
às fontes de financiamento para cada faixa de renda, apenas a faixa 1 
tinha operações financeiras a fundo perdido.

Embora o PMCMV tenha tido o envolvimento dos setores público 
e privado, era este último que prevalecia durante todo o processo 
de construção das habitações. A responsabilidade de promover o 
empreendimento passou para as empreiteiras, não tendo o setor 
público a legitimidade para intervir nas propostas apresentadas pela 
construção civil. Assim, a participação municipal, estadual e do Distrito 
Federal se reduzia à faixa 1 no apoio relacionado ao cadastramento das 
famílias, suprimento das necessidades de infraestruturas urbanas e 
aplicação dos projetos de trabalhos técnicos sociais (PTTS). Entretanto, 
este trabalho estava comumente delegado aos municípios.

Cabe enfatizar que o trabalho social deve ser visto como um forte 
indutor para a integração da população ao meio que estão inseridos, 
tendo como objetivo minimizar os eventuais impactos negativos 
que possam vir a surgir. No PMCMV, o PTTS além de ter fomentado 
o trabalho social integrativo, visou contribuir para um enraizamento 
dos beneficiários no Programa de modo a incitar o sentimento de 
pertencimento ao território da nova moradia.

O PMCMV esteve em atividade durante 11 anos, sendo encerrado 
no ano de 2020 mediante a MP n° 996/2020. Durante seus anos 
de implementação, vários estudos e críticas foram lançados na 
tentativa de compreender seus esforços, fragilidades, limitações e 
consequências. As compreensões acerca do PMCMV abarcavam todo 
o território nacional, indicando as diversas falhas do Programa nas 
cinco regiões do país, como: 1) monofuncionalidade; 2) distância em 
relação aos equipamentos públicos; 3) dificuldade de acesso à área 
de comércio e de serviços; 4) verticalização de áreas periféricas; 5) 
desconexão com a malha urbana existente; 6) padronização excessiva; 
7) baixa qualidade arquitetônica (Vicentim; Kanashiro, 2016). Ademais, 
soma-se a problemática as escalas dos empreendimentos (Cardoso; 
Aragão; Araújo, 2011) e as transformações habitacionais simbólicas e/
ou como fonte de renda (Fontenele, 2019).
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No contexto da Região Metropolitana de Natal as críticas acerca 
do programa se aproximam das já citadas. A RMN, criada por meio 
da Lei Complementar Estadual n° 152/1997, é atualmente formada 
por 15 municípios (Mapa 01), dos quais 9 aderiram ao PMCMV (em 
suas diferentes fases): Natal, Parnamirim, São Gonçalo do Amarante, 
Extremoz, Macaíba, Ceará Mirim, Nísia Floresta, Monte Alegre e São José 
de Mipibu. Foram construídos até o ano de 2018, 36 empreendimen-
tos verticais e horizontais de médio e grande porte com um número 
entre 161 e 1.155 de unidades habitacionais e 15.362 moradias, o que 
corresponde a superação de 47,73% do déficit habitacional urbano 
para faixa - 1 (de interesse social) na RMN.

Mapa 01 - A Região Metropolitana de Natal

Numa compreensão geral acerca do estado da arte sobre o PMCMV - 
Faixa 1, na RMN, tem-se que boa parte dos empreendimentos foram 
construídos em áreas de expansão urbana, local onde as terras são 
mais baratas e pouco ocupadas. Isto foi causado pelo desenho do 

PMCMV que permitiu às empreiteiras a escolha das localizações, as 
quais, na tentativa de diminuir custos, migraram para a periferia. 
Entretanto, como destaca Fontenele (2019, p. 90-91):

Essa situação moveu a população do Faixa 1 de 

uma periferia social (áreas bem centralizadas, mas 

com precariedades nas infraestruturas) para uma 

periferia mais afastada, não necessariamente longe 

dos centros urbanos, mas quase sempre pouco 

integrada à malha urbana do entorno e com pouca ou 

nenhuma infraestrutura (MEDEIROS, 2017). Assim, essa 

localização em zona de expansão urbana quase sempre 

implica na insuficiência das infraestruturas urbanas 

em áreas lindeiras aos empreendimentos e baixa 

acessibilidade, promovendo a falta de conectividade 

desses com seu entorno e o restante da cidade. 

Neste contexto, conclui-se que o PMCMV - Faixa 1 na RMN possibilitou 
a criação de um mercado habitacional de interesse social que 
estimulou uma frente de expansão urbana antes não existente no 
município e na metrópole, transformando lotes rurais em periurbanos 
(Fontenele, 2019). A expansão metropolitana está relacionada à 
implementação de empreendimentos habitacionais em municípios 
de médio e pequeno porte (Fontenele; Medeiros, 2018).

Apesar das críticas, a pesquisa realizada por Medeiros e Valença 
(2018) demonstrou que 85% dos beneficiários que residiam em 
empreendimentos entregues até o ano de 2016 indicaram melhora 
de vida, tendo em vista a propriedade do imóvel e a saída do aluguel. 
Como se pode perceber, a satisfação não está ligada ao atendimento 
das necessidades para além do espaço da casa e sim pela propriedade 
da casa. As inúmeras mudanças de uso e ocupação do solo nos 
empreendimentos tipo casa e os depoimentos acerca da insatisfação 
com relação à tipologia apartamento, demonstram que os imóveis 
construídos pelo PMCMV não estavam de acordo com as necessidades 
e especificidades dos beneficiários. Esta situação, inclusive, poderia ter 
sido diferente se os conjuntos tivessem sido construídos em diálogo 
direto com a sociedade. 

Percebe-se que apesar das pesquisas apontarem inúmeras críticas, 
poucas possuem como caminho teórico e de análise a avaliação 
do programa a partir da ótica dos beneficiários, por meio de um 

Fonte: IBGE (2010), elaborado 
por Rodolfo Finatti e Brunno 

Silva (2019).
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viés participativo. Tais constatações reafirmam a importância de 
investigações como esta, que inserem a participação social enquanto 
elemento fundamental da avaliação.

Assim, a seção a seguir se propõe a realizar uma avaliação seguindo 
uma abordagem política incorporando elementos participativos. 

Programa minha casa minha vida - faixa 1: 
uma avaliação de políticas de públicas numa 
perspectiva de cidadania 

De modo geral, com base na discussão acerca da avaliação de 
políticas públicas no Brasil, bem como sobre o direito à moradia e 
a forma como o Estado brasileiro têm atuado a partir das políticas 
habitacionais, a pesquisa buscou avaliar os empreendimentos do 
PMCMV – faixa 1 em dois municípios da Região Metropolitana de 
Natal, observando suas dimensões técnica e política. 

São apresentados aqui os resultados da pesquisa realizada nos 
empreendimentos do PMCMV – faixa 1 nos municípios de Extremoz 
e São Gonçalo do Amarante. Mediante os dados coletados junto aos 
beneficiários e à Gerência Institucional de Apoio a Produção Habitacio-
nal (GIHAB), e consulta a documentos e aos Marcos Legais do PMCMV 
foi possível identificar algumas irregularidades nos dois municípios.

Assim, no que diz respeito ao município de Extremoz quanto à 
produção de unidades habitacionais por meio do PMCMV - Faixa 1, 
destaca-se a produção de 790 unidades entregues até 2011, ano em 
que os últimos residenciais foram construídos: Residencial Jardins de 
Extremoz I; II; III; IV. Todos os empreendimentos no município nesta 
faixa do Programa têm tipologia horizontal (casas) e são contíguos. 
O município de São Gonçalo do Amarante, por sua vez, possui 1.505 
unidades construídas até 2016 (dois residenciais não foram entregues), 
distribuídas em seis empreendimentos: Residencial São Gonçalo 
do Amarante I; II; III, IV, V e VI (dos quais, dois não foram entregues - 
Residenciais São Gonçalo do Amarante II e III). A maioria dos conjuntos 
construídos nessa faixa do Programa apresentam tipologia vertical 
(1200 unidades), sendo o Residencial Jomar Alecrim o único de tipo-
logia horizontal, tendo sido entregue antes dos demais.

O olhar ampliado acerca dos espaços de participação social reforça 
a importância do fortalecimento de práticas de controle social e 

accountability na dinâmica do PMCMV. Desse modo, é imprescindível 
o cumprimento das recomendações previstas nos marcos legais, com 
vistas a fortalecer práticas e espaços de controle social, sobretudo 
que não se limitem apenas à consulta, mas tendo, também, caráter 
deliberativo, democrático e transparente.

No município de Extremoz algumas inconformidades foram 
identificadas na dimensão técnica, principalmente quanto à 
infraestrutura dos imóveis e a qualidade das rotas de acesso, fatos 
que apresentaram deficiências, revelando irregularidades quanto 
aos direcionamentos das Leis 11.977/09 e 12.424/11. Além disso, 
identificou-se que embora haja oferta de transportes na localidade, 
a partir da perspectiva dos moradores, há pontos negativos em virtude 
da disponibilidade, preço e qualidade do serviço. Já em relação às 
rotas de acesso e mobilidade urbana, se percebe a falta de diálogo 
do município com seus pares metropolitanos. O vocábulo “ônibus”, 
que aparece em destaque nas análises fatoriais de correspondência 
em razão do alto número de aparições nos discursos tem destaque 
negativo, ligado à existência de apenas uma frota para o município. 
Por este motivo, os usuários de transporte público costumam aguardar 
cerca de quarenta e cinco minutos a uma hora nas paradas de ônibus, 
conforme se identifica nos fragmentos a seguir.

O ônibus demora mais demora muito a gente vai 

mais de trem gosta mais de trem que é mais barato 

e já tem o horário dele (MORADOR 15, 2020).

A questão da espera pelos ônibus é terrível aqui. 

A gente tem apenas uma frota de ônibus aqui em 

Extremoz que é a oceano e aí eles fazem do jeito que 

querem. A espera vai de uma hora, quarenta minutos 

e às vezes até mais esperando pelo ônibus. Tem 

alternativo aqui também, tem os micro-ônibus, mas 

também é muito limitado (MORADORA 16, 2020).

Não tem qualidade nenhuma no serviço e eles cobram uma 

taxa muito alta por um serviço que não vale a pena, então 

o [preço] dos ônibus em si eu acho muito abusivo, mas 

mototáxi, os carros, não é tranquilo (MORADORA 16, 2020).
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Com relação à dimensão política no município, foram identificados 
dois aspectos positivos na percepção dos moradores: a) a 
proximidade com relação a serviços, paradas de ônibus e a 
facilidade de acesso ao centro do município e b) o acesso à casa 
própria. Embora tenha sido pontuada por parte dos moradores 
a  tranquilidade do empreendimento, surgiram enquanto 
reivindicações: a) a instalação de um novo sistema de iluminação, 
com vistas a aumentar a segurança do espaço; b) a ampliação do 
número de linhas de ônibus e transportes alternativos para reduzir o 
tempo de espera nas paradas e diminuir o tempo de deslocamento 
e c) a construção de espaços como Academias da Terceira Idade, 
acompanhada de espaços de convivência e socialização para os 
moradores. Identificou-se que a participação social nas etapas do 
Programa foi considerada baixíssima, tanto pelos beneficiários, 
quanto pela GIHAB.

A falta de proatividade do Conselho de Habitação, além da 
falta de espaços institucionalizados de diálogo, ocasionou uma 
mobilização por parte dos moradores com o intuito de criar uma 
Associação Comunitária, motivada pela necessidade de reivindicar 
questões relativas às irregularidades. A associação, contudo, foi se 
enfraquecendo com o passar dos anos, sobretudo após a eleição 
de seu presidente para o cargo de vereador no município. A relação 
entre vereadores e o residencial figura enquanto um aspecto negativo, 
sendo apontada a interferência política com o intuito a privilegiar 
alguns beneficiários a eles ligados junto à prefeitura, expondo uma 
fragilidade na implementação do programa no município, rompendo 
com os princípios e critérios presentes nas Leis que o instituem.

Em São Gonçalo do Amarante, a exemplo do que se constatou em 
Extremoz, foram identificadas irregularidades na dimensão técnica, 
com as categorias de atendimento a serviços coletivos, condições 
habitacionais e infraestrutura. Ainda que tenham sido identificadas 
irregularidades quanto à mobilidade urbana, os indicadores desta 
categoria tiveram péssimo desempenho, com destaque negativo 
para os serviços de transporte público, sobretudo intermunicipais. 
Apesar das semelhanças quanto às inconformidades identificadas, 
diferentemente de Extremoz, onde o contato para a realização das 
denúncias foi feito por via judicial, através da Associação de Moradores, 
em São Gonçalo do Amarante este processo foi realizado por meio do 
mecanismo “De olho na qualidade”, canal direto de diálogo entre os 
beneficiários e a Caixa Econômica Federal (CEF).

Esse mecanismo apresentou um funcionamento significativo, pois 
ao receber a denúncia e, após verificação pela CEF, de imediato se 
buscou outra empresa para realizar os serviços notificados como 
irregulares. Sob esta ótica, a ferramenta “De olho na qualidade” se 
apresenta enquanto instrumento com potencial para fortalecer as 
práticas de controle social e accountability no âmbito do PMCMV. No 
entanto, o descontentamento dos moradores com as três categorias 
presentes na dimensão técnica revela sua insatisfação, sobretudo com 
a infraestrutura dos empreendimentos, como pode ser percebido nos 
fragmentos de falas dos entrevistados

A minha não tem [problemas], graças a deus. Mas a 

questão de portas ruins, janelas soltas, vazamentos... 

Aqui tem minha vizinha, [os apartamentos] tem 

material muito fraco.  A casa, na verdade, as portas 

já estão todas arrebentadas porque os materiais são 

fracos. A estrutura é boa, mas os materiais são muito 

fracos, já está tudo danificado. Tem apartamentos 

aqui que já tem rachaduras (MORADOR 6, 2020).

A infraestrutura das janelas é um pouco lascada. 

Onde tem as janelas é meio ruim, mas fora isso é bom 

a estrutura. Agora, na realidade não foi projetada do 

jeito que estava na planta (MORADOR 10, 2020).

Nesse sentido, reforça-se a percepção de que o acesso à moradia 
não se deve limitar às quatro paredes da unidade habitacional, mas 
ao fornecimento de condições e estruturas que permitam o bem-
estar e a qualidade de vida. 

No tocante à dimensão política da avaliação em São Gonçalo do 
Amarante, destacou-se, como em Extremoz, a baixíssima, ou quase 
nula, participação social no processo de tomada de decisões das 
etapas do programa, ressaltando-se, também, a baixa publicização 
dos processos que permearam a implementação do PMCMV. Em 
relação à percepção dos usuários da política, foram elencadas 
enquanto prioridades para o residencial: a) a criação de novas linhas 
de transporte coletivo; b) a construção de escolas mais próximas; c) a 
contratação de um profissional para trabalhar na guarita do Residencial 
e d) a construção de um posto policial próximo ao conjunto, reforçando 
o descontentamento com a oferta de serviços para o empreendimento. 
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Por outro lado, o acesso à casa própria, além da boa convivência com 
a vizinhança e a Unidade Básica de Saúde, localizada na esquina dos 
residenciais, são aspectos destacados como relevantes e vistos de 
forma positiva pelos beneficiários.

Nesse sentido, em oposição ao que se identificou em Extremoz, onde 
o empreendimento se encontra mais próximo e, consequentemente, 
mais integrado ao município, em São Gonçalo do Amarante, a distância 
para a malha urbana reflete-se diretamente no descontentamento e 
na falta de oferta de serviços e de mobilidade urbana, reforçando os 
padrões de segregação do empreendimento, como bem destacaram 
Bentes Sobrinha et al. (2015).

É interessante observar que nas localizações deficitárias de 
infraestrutura urbana, comércios e serviços, atividades não residenciais 
surgem espontaneamente. Assim, tendo em vista as localizações dos 
empreendimentos Jardins de Extremoz e São Gonçalo do Amarante 
e as diferentes necessidades dos moradores, observou-se ainda a 
mudança de uso e ocupação em ambos os empreendimentos. Esta se 
mostra presente por meio da transformação da habitação em comércio 
e serviço ou pelas reformas na casa - expandindo a área construída - na 
tentativa de suprir as carências e desejos dos beneficiários.

Em Extremoz, verificou-se, ainda, que o empreendimento gerou uma 
nova centralidade urbana a partir do povoamento do empreendimento 
e da transformação habitacional a qual, como apontado por Fontenele 
(2019), criou um imã urbano e proporcionou melhor qualidade de vida 
para as populações dos conjuntos. No que diz respeito ao residencial 
analisado em São Gonçalo do Amarante, a tipologia vertical do 
conjunto dificulta as transformações, mas não impede sua existência, 
demonstrando a resistência da população frente suas necessidades 
de acesso a comércios e serviços cotidianos. Com isso, comparando 
os aspectos identificados a partir da avaliação dos empreendimentos, 
foi possível observar que questões como a localização dos residenciais 
e suas tipologias têm maior peso na avaliação dos beneficiários e 
corroboram para os aspectos mais negativos de sua avaliação junto 
aos beneficiários. 

Os resultados apontam a necessidade de fortalecer práticas e 
espaços de controle social, sobretudo que não se limitem apenas 
à consulta, mas tendo, caráter deliberativo, democrático e 
transparente, para que seja construída uma política não apenas 
eficiente, mas também eficaz e efetiva a qual seja satisfatória 
e transformadora da realidade. Na ausência desses espaços, 
observa-se que os beneficiários passaram de atores passivos que 
pouco participaram da elaboração da política, a atores ativos ao 
criarem associações e transformarem e comercializarem suas 
habitações para suprir aquilo que não foi levado em conta na 
formulação do PMCMV. 

Considerações finais 

Com base na análise, reforça-se que a avaliação de políticas 
públicas numa perspectiva de cidadania não é uma tarefa fácil, 

Figura 03 - Transformação habitacional em 
Jardins de Extremoz

Figura 04 - Associação dos moradores de 
Jardins de Extremoz

Fonte: Fontenele (2018). Fonte: Fontenele (2018).

Figura 05 - Transformação de habitação 
para conveniência em Jardins de Extremoz

Figura 06 - Utilização de imóvel de 
tipologia vertical para comércio no 

Condomínio São Gonçalo do Amarante

Fonte: Fontenele (2018). Fonte: Fontenele (2018).
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sobretudo em razão do esforço metodológico a ser empreendido e 
das dificuldades em captar a subjetividade na percepção de cada 
sujeito. O estudo apresentou uma avaliação capaz de contemplar as 
dimensões técnica e política do programa, abordando, ainda, o viés 
participativo de forma transversal a cada uma.

A aposta no modelo participativo almeja a garantia de resultados 
mais condizentes com a realidade daqueles sujeitos que são o alvo 
da política, o que se realizaria através da aproximação entre Estado 
e cidadão, e garantiria resultados mais justos e condizentes com os 
seus propósitos, como pode ser vislumbrado no caso do município 
de Extremoz. 

Compreende-se que o PMCMV trouxe avanços significativos para a 
política habitacional, permitindo o acesso à moradia para milhares de 
famílias de baixa renda, no entanto, muitas falhas foram verificadas 
durante seu período de funcionamento. Erros na execução dos projetos; 
falta de fiscalização; qualidade do material construtivo; localização dos 
conjuntos, estruturas urbanas de suporte entre muitas outras críticas 
que demonstraram a necessidade de aperfeiçoamento e incorporação 
de melhorias. O Programa além de promover o acesso à casa própria 
representou um passo importante no aspecto da cidadania, porém 
deixou lacunas de possíveis aperfeiçoamentos.

Destarte, o problema da habitação vai além do morar, pois 
promover a cidadania requer além disso serviços e equipamentos 
públicos disponíveis, tais como transporte, escola, emprego, saúde, 
acesso a serviços e áreas de lazer para que as famílias morem de 
forma adequada. Por isso, associa-se à participação a capacidade de 
gerar efeitos distributivos, quando realizada no marco de instituições 
incumbidas de orientar as políticas e as prioridades de alocação desses 
recursos públicos.
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